
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.729 - PR (2011/0257146-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : PAPELARIA SBERGHEN LTDA 
ADVOGADO : MARCOS DULCIR MOZZER FIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROTESTO DE 
TÍTULO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. BAIXA 
DO PROTESTO. INCUMBÊNCIA QUE, EM REGRA, CABE DO 
DEVEDOR. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC. HIPÓTESE EM QUE O CREDOR NÃO DEVOLVE O TÍTULO DE 
CRÉDITO OU NÃO ENTREGA A CARTA DE ANUÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE DO CREDOR PELA MANUTENÇÃO INDEVIDA 
DO PROTESTO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao 
litígio, tornando-se dispensável que venha a examinar todos o argumentos 
trazidos pelas partes.

2. Em regra, "No regime próprio da Lei n. 9.492/1997, legitimamente 
protestado o título de crédito ou outro documento de dívida, salvo 
inequívoca pactuação em sentido contrário, incumbe ao devedor, após a 
quitação da dívida, providenciar o cancelamento do protesto" (REsp 
1339436/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/09/2014, DJe 24/09/2014)

3. Na hipótese, o credor deverá ser responsabilizado pela manutenção 
indevida do nome do devedor no protesto de título, uma vez que não 
devolveu o título ou a carta de anuência, documentos necessários ao 
cancelamento da negativação.

4. A análise da pretensão recursal sobre a alegada disponibilização da 
carta de anuência e eventual desídia do devedor encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 23 de fevereiro de 2016 (data do julgamento).

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.729 - PR (2011/0257146-5)
  

AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : PAPELARIA SBERGHEN LTDA 
ADVOGADO : MARCOS DULCIR MOZZER FIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo regimental interposto por CREDEAL MANUFATURA DE 

PAPÉIS LTDA contra decisão desta relatoria, proferida às fls. 320-325, que negou provimento 

ao recurso especial conforme ementa abaixo:

RECURSO ESPECIAL. PROTESTO DE TÍTULO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 385/STF. INAPLICABILIDADE AO 
CASO. BAIXA DO PROTESTO. INCUMBÊNCIA QUE, EM REGRA, CABE DO 
DEVEDOR. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC. 
HIPÓTESE EM QUE O CREDOR NÃO DEVOLVE O TÍTULO DE CRÉDITO 
OU NÃO ENTREGA A CARTA DE ANUÊNCIA. RESPONSABILIDADE DO 
CREDOR PELA MANUTENÇÃO INDEVIDA DO PROTESTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao litígio, 
tornando-se dispensável que venha a examinar todos o argumentos trazidos 
pelas partes.
2. A incidência da Súmula 385/STJ se limita às demandas em que a 
indenização é pleiteada em face de órgão mantenedor de cadastro de 
proteção ao crédito por ausência da comunicação prévia exigida pelo § 2º 
do art. 43 do Código de Defesa do Consumidor. Precedentes.
3. Em regra, "No regime próprio da Lei n. 9.492/1997, legitimamente 
protestado o título de crédito ou outro documento de dívida, salvo 
inequívoca pactuação em sentido contrário, incumbe ao devedor, após a 
quitação da dívida, providenciar o cancelamento do protesto" (REsp 
1339436/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/09/2014, DJe 24/09/2014)
4. Na hipótese, o credor deverá ser responsabilizado pela manutenção 
indevida do nome do devedor no protesto de título, uma vez que não 
devolveu o título ou a carta de anuência, documentos necessários ao 
cancelamento da negativação.
5. A análise da pretensão recursal sobre a alegada disponibilização da carta 
de anuência e eventual desídia do devedor encontra óbice no enunciado da 
Súmula 7/STJ.
6. Recurso especial não provido.

Nas razões recursais (fls. 332-341), a parte ora agravante sustenta violação ao 
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art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o acórdão recorrido deixou de se 

manifestar sobre questões essenciais ao deslinde da controvérsia.

Assevera que a decisão agravada desconsiderou a efetiva existência de outras 

anotações em nome da devedora (ora agravada), bem como a licitude da inscrição por 

decorrência de um exercício regular de direito. No ponto, invoca a aplicação do enunciado da 

Súmula 385/STJ.

Aduz a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao argumento de que a inscrição do 

nome da devedora nos cadastros de proteção ao crédito ocorreu após o inadimplemento do 

débito. Nesse contexto, destaca que a exclusão do registro incumbe ao devedor, que foi 

vítima da própria desídia, razão pela qual não há falar em indenização.

Pondera também que a análise da controvérsia recursal não demanda o 

reexame da matéria fático-probatória. 

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou, em caso de sua 

manutenção, a apreciação e provimento pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.289.729 - PR (2011/0257146-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI 
AGRAVADO : PAPELARIA SBERGHEN LTDA 
ADVOGADO : MARCOS DULCIR MOZZER FIM E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROTESTO DE 
TÍTULO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. BAIXA 
DO PROTESTO. INCUMBÊNCIA QUE, EM REGRA, CABE DO 
DEVEDOR. MATÉRIA JULGADA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC. HIPÓTESE EM QUE O CREDOR NÃO DEVOLVE O TÍTULO DE 
CRÉDITO OU NÃO ENTREGA A CARTA DE ANUÊNCIA. 
RESPONSABILIDADE DO CREDOR PELA MANUTENÇÃO INDEVIDA 
DO PROTESTO. SÚMULA 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não há se falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil 
quando o acórdão recorrido resolve todas as questões pertinentes ao 
litígio, tornando-se dispensável que venha a examinar todos o argumentos 
trazidos pelas partes.

2. Em regra, "No regime próprio da Lei n. 9.492/1997, legitimamente 
protestado o título de crédito ou outro documento de dívida, salvo 
inequívoca pactuação em sentido contrário, incumbe ao devedor, após a 
quitação da dívida, providenciar o cancelamento do protesto" (REsp 
1339436/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/09/2014, DJe 24/09/2014)

3. Na hipótese, o credor deverá ser responsabilizado pela manutenção 
indevida do nome do devedor no protesto de título, uma vez que não 
devolveu o título ou a carta de anuência, documentos necessários ao 
cancelamento da negativação.

4. A análise da pretensão recursal sobre a alegada disponibilização da 
carta de anuência e eventual desídia do devedor encontra óbice no 
enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Da análise das razões recursais, verifica-se que a parte ora agravante não  

traz novos argumentos capazes de infirmar a decisão agravada, razão pela qual a mantenho 

por seus próprios fundamentos abaixo transcritos:

2. Inicialmente, observa-se que não se viabiliza o recurso especial pela 
indicada violação do artigo 535 do Código de Processo Civil, pois, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da recorrente. 
3. Cumpre ressaltar que, de acordo com os precedentes das Turmas de 
Direito Privado desta Corte Superior, a incidência da Súmula 385/STJ se 
limita às demandas em que a indenização é pleiteada em face de órgão 
mantenedor de cadastro de proteção ao crédito por ausência da 
comunicação prévia exigida pelo § 2º do art. 43 do Código de Defesa do 
Consumidor.
Nesse sentido:

________
AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. AÇÃO PROPOSTA CONTRA O CREDOR. VERBETE 
SUMULAR Nº 385/STJ. INAPLICABILIDADE.
1. A aplicação da Súmula nº 385 desta Corte se restringe às hipóteses 
em que a indenização é pleiteada contra órgão mantenedor de cadastro 
de proteção ao crédito que anota o nome do devedor no cadastro sem o 
envio da comunicação prévia prevista no artigo 43, § 2º, do Código de 
Defesa do Consumidor.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1500112/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 23/04/2015)
________
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS DE INADIMPLENTES. FRAUDE 
PRATICADA POR TERCEIROS. AUSÊNCIA DE CAUTELA DA EMPRESA. 
DANO MORAL CONFIGURADO. INDENIZAÇÃO DEVIDA. HIPÓTESE EM 
QUE NÃO SE APLICA A SÚMULA 385/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. "O fato de o evento lesivo decorrer de fraude praticada por terceiro 
não elide a responsabilidade da agravante, sendo remansoso o 
entendimento deste Superior Tribunal no sentido de que cabe à empresa 
verificar a idoneidade dos documentos apresentados, a fim de evitar 
dano a terceiro na entabulação de negócios financeiros." (AgRg no 
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AREsp 356.558/DF, Relatora a Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 
de 28/11/2013) 2. A Súmula 385 do Superior Tribunal de Justiça somente 
é aplicável às hipóteses em que a indenização é pleiteada contra o órgão 
mantenedor do cadastro de proteção ao crédito, que deixa de 
providenciar a notificação prevista no art. 43, § 2º, do CDC antes de 
efetivar a anotação do nome do devedor no cadastro. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 521.997/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 21/08/2014)
________
AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. AÇÃO PROPOSTA CONTRA A INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
QUE EFETIVOU A INSCRIÇÃO. SÚMULA 385/STJ. INAPLICABILIDADE. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO.
1.- A aplicação da Súmula 385 desta Corte se restringe às hipóteses em 
que a indenização é pleiteada contra órgão mantenedor de cadastro de 
proteção ao crédito, que anota o nome do devedor no cadastro sem o 
envio da comunicação prévia prevista no artigo 43, § 2º, do Código de 
Defesa do Consumidor.
2.- O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de modificar o 
decidido, que se mantém por seus próprios fundamentos.
3.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1432568/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 29/04/2014)
________

4. Quanto à questão de fundo, esta Corte Superior pacificou o 
entendimento no sentido de que "No regime próprio da Lei n. 9.492/1997, 
legitimamente protestado o título de crédito ou outro documento de dívida, 
salvo inequívoca pactuação em sentido contrário, incumbe ao devedor, 
após a quitação da dívida, providenciar o cancelamento do protesto" (REsp 
1339436/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 10/09/2014, DJe 24/09/2014).
Todavia, no caso dos autos, o acórdão recorrido consignou que "a 
credora/apelada deixou de fornecer ao devedor carta de anuência ou o 
original do documento protestado. Desta forma, não pode alegar que o 
ônus da baixa do protesto seria da apelante, uma vez não lhe forneceu as 
condições necessária para assim proceder" (f. 237).
Com efeito, em que pese a incumbência da baixa do protesto ser do 
devedor da obrigação representada no título de crédito, este não o fez em 
decorrência de ato do credor que não disponibilizou ao ora agravante os 
documentos necessários para o cancelamento do protesto, devendo, 
portanto, (o credor) ser responsabilizado pela manutenção indevida do 
nome do devedor perante o Cartório de Protesto de Títulos.
Nessa linha de intelecção, confira-se os seguintes precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça:

________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CANCELAMENTO DE TÍTULO PROTESTADO. CREDOR QUE NÃO 
FORNECE OS COMPROVANTES DEVIDOS AO DEVEDOR. 
CONDENAÇÃO EM DANO MORAL. QUANTUM INDENIZATÓRIO. VALOR 
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RAZOÁVEL. SÚMULA 7/STJ. ALEGADA NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS. IMPROCEDÊNCIA. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, no caso de protesto de 
títulos, a responsabilidade em dar baixa no cartório, depois de quitada a 
dívida, é do devedor, quando de posse do título protestado ou de carta 
de anuência do credor.
2. Consignado no aresto recorrido que o credor não comprovou ter 
encaminhado a documentação necessária à devedora para que pudesse 
dar baixa no protesto, tornando inviável efetuar tal procedimento, o 
reexame da afirmativa esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
3. O entendimento pacificado no Superior Tribunal de Justiça é de que o 
valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de indenização por 
danos morais pode ser revisto tão somente nas hipóteses em que a 
condenação se revelar irrisória ou exorbitante, distanciando-se dos 
padrões de razoabilidade, o que não se evidencia no presente caso.
4. Não se mostra desproporcional a fixação em R$ 9.000,00 (nove mil 
reais) a título de reparação moral, decorrente das circunstâncias 
específicas do caso concreto, motivo pelo qual não se justifica a 
excepcional intervenção desta Corte no presente feito.
5. Nos casos em que não há condenação do réu, como na improcedência 
de ação condenatória, os honorários advocatícios são fixados com base 
no art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil, e não no § 3º do mesmo 
dispositivo legal.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 906.875/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 21/08/2013)
________
RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. JULGAMENTO 'EXTRA PETITA'. NÃO 
OCORRÊNCIA. PROTESTO LEGÍTIMO.
SUPERVENIÊNCIA DE PAGAMENTO. ENTREGA DA CARTA DE 
ANUÊNCIA. NÃO COMPROVAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. INÉRCIA 
DO CREDOR. CONDUTA INCOMPATÍVEL COM A BOA-FÉ OBJETIVA. 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. CABIMENTO.
1. Inocorrência de julgamento 'extra petita'.
2. Constitui ônus do próprio devedor a baixa do protesto de título 
representativo de dívida legítima. Precedentes desta Corte.
3. Dever do credor, porém, após receber diretamente o valor da dívida, 
de fornecer ao devedor os documentos necessários para a baixa do 
protesto.
4. Desnecessidade de requerimento formal do devedor.
5. Concreção do princípio da boa-fé objetiva. Doutrina sobre o tema.
6. Inércia do credor que configurou, no caso, ato ilícito, reconhecido 
pelas instâncias ordinárias, gerando obrigação de indenizar.
7. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial" (Súmula 7/STJ).
8. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp 1346428/GO, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013)
________ (original sem grifos).
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Não merece reparos a decisão hostilizada, pois o acórdão recorrido julgou 
no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte Superior. No caso 
concreto, as razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que 
determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade 
com a jurisprudência aqui sedimentada, entendimento aplicável também aos 
recursos especiais fundados na alínea “a” do permissivo constitucional.
5. Ademais, constata-se que a análise da pretensão recursal sobre a 
alegada disponibilização da carta de anuência e eventual desídia do 
devedor demandaria a alteração das premissas fático-probatórias 
estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas 
carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos 
termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
Merece destaque, sobre o tema, o consignado no julgamento do REsp 
336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos 
moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se 
incursionar na seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 
instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante o veto da 
súmula 7-STJ".
6. Por fim, "A aferição do êxito do autor ou do réu em comprovar suas 
alegações (art. 333 do CPC); ou seja, se cumpriu seu ônus probatório, 
demanda o reexame de fatos e provas, o que é inadmissível na via especial, 
a teor da Súmula 7 do STJ" (AgRg no Ag 489.545/RJ, Rel. Des. Conv. 
Vasco Della Giustina, Terceira Turma, DJe 06/11/2009).
7. Ante o exposto, nego seguimento ao recurso especial.

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0257146-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.289.729 / PR

Números Origem:  46209  6586181  658618101  658618102

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
RECORRIDO : PAPELARIA SBERGHEN LTDA
ADVOGADO : MARCOS DULCIR MOZZER FIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CREDEAL MANUFATURA DE PAPÉIS LTDA
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI
AGRAVADO : PAPELARIA SBERGHEN LTDA
ADVOGADO : MARCOS DULCIR MOZZER FIM E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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